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INDICAÇÃO  Nº  1260,  DE  2000

Considerando as dificuldades financeiras por que passam os policiais militares inativados precocemente por invalidez permanente;

Considerando que esses abnegados policiais passaram a ser tidos, em decorrência da difícil e arriscada carreira, como pessoas portadoras de deficiência (PPD);

Considerando que foram inativados em decorrência de confrontos com marginais ou doenças que adquiriram face às peculiaridades do serviço diuturno e inóspito, sendo que, muitas vezes, chegaram a defrontar-se com marginais fora do seu horário regulamentar;

Considerando que, não raro, pretendendo prolongar sua vida, são obrigados a gastar altas quantias para aquisição de medicamentos, e, muitas vezes, necessitar acompanhamento 24 horas por dia;

Considerando que a saúde física e mental desses policiais também deteriorou-se, vez que foram compulsoriamente inativados, com prejuízos irreparáveis, principalmente financeiros, para si e para sua família;

Considerando que foram obrigados a interromper a carreira e, consequentemente, a perder inúmeras vantagens pecuniárias as quais poderiam vir a auferir;

Considerando que para serem admitidos na Polícia Militar, submeteram-se a rigorosos exames médicos, físicos e mentais, incluindo-se aí, os psicológicos e psicotécnicos, exigindo-se-lhes saúde física e mental perfeita;

Considerando que cabe ao Estado amparar esses abnegados policiais que se sacrificam em benefício da coletividade;

Considerando que estudos em todo o mundo já demonstraram que o portador de deficiência física ou mental, em razão de cuidados específicos e necessários à preservação de sua já debilitada saúde, tais como tratamentos fisioterápicos, medicamentosos, exames laboratoriais de alto culto, bem como, equipamentos especiais para correção e locomoção em caráter permanente, acarretam um gasto de aproximadamente 40% (quarenta por cento) superior à pessoa não portadora de qualquer tipo de deficiência;

Indico, com fulcro no artigo 159 da IX Consolidação do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado de São Paulo, que determine providências no sentido de viabilizar Projeto de Lei que institua gratificação especial de 40% dos vencimentos aos policiais militares que passaram à inatividade por invalidez, nos termos do Decreto-Lei nº 260/70, artigo 32, I, II, III, IV e V, vantagem essa que se extinguirá com a morte do seu beneficiário, não sendo, portanto, extensivo a qualquer herdeiro ou pensionista.

JUSTIFICATIVA

O serviço militar, mais do que um emprego qualquer, sempre se constituiu, para seus agentes, em pesado munus público. Esses agentes encontram-se de serviço 24 horas por dia, quer seja em sua unidade policial, quer seja na comunidade em que residam.

O policial reformado por invalidez física, orgânica ou mental, sem dúvida, está numa situação difícil, com prejuízo ao sustento próprio, do cônjuge e filhos. Sua devida proteção, aliás, já fora motivo de outra Indicação, de número 1.391/99, ao Senhor Governador do Estado. A presente, contudo, mostra-se mais particularizada do que a anterior, tratando, especificamente, da situação dos policiais militares deficientes.

A concessão da vantagem pecuniária ora reivindicada, viria a minimizar as dificuldades que, atualmente, enfrentam, pois, além da interrupção da carreira, com prejuízo das promoções, que, certamente seriam conquistadas, deixaram de perceber adicionais por tempo de serviço, insalubridade, local de exercício, sexta-parte, bem como outros benefícios, pela interrupção da carreira.

Necessário atribuir um diferencial salarial a esses servidores que se sacrificaram à causa pública na proteção da coletividade, para poderem fazer face, não só às próprias dificuldades, como também às necessidades da família.

Trata-se de reivindicação justa, e, com custo reduzido, pois, além de se constituir em verba isolada, vedada a reciprocidade de cálculo com qualquer outro benefício ( o chamado efeito cascata), ela se extinguirá com a morte de seu beneficiário, isto é, não será extensiva a herdeiros ou pensionistas.

Esta propositura, vale notar, teve amplo apoio dos interessados, sendo que vem a atender antigo pleito da Associação dos Policiais Militares Deficientes Físicos do Estado de São Paulo, com o respaldo das demais associações de classe da Polícia Militar do Estado de São Paulo.

Mais do que tudo, a presente indicação justifica-se plenamente pela relevância social do objeto, e, sobretudo, pela Justiça que se deve levar àqueles que tiveram, pelas razões já expostas, diminuída a capacidade laboral, tendo hoje que arcar com o ônus do dever cumprido. Dessa forma, esta indicação vem a trazer Justiça àqueles que dedicaram toda uma vida à causa pública e à coletividade bandeirante.




Sala das Sessões, em 08/08/2000
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